
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.795.719 - SP (2019/0025850-7)
  

RECORRENTE : EDUARDO PIERIN 
RECORRENTE : ELISETE BESTANA BENTIVENHA 
RECORRENTE : MARGARETE BAPTISTA DA SILVA SERAFIM 
ADVOGADOS : FÁBIO ROBERTO PIOZZI  - SP167526 
   CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO  - SP211735 
   GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO  - SP206949 
   EDSON RICARDO PONTES  - SP179738 
   PAULA RENATA DE LIMA TEDESCO  - SP262136 
   JANAINA REGIS DA FONSECA STEIN  - SP298600 
   ULIANE RODRIGUES MILANESI DE MAGALHÃES CHAVES  

- SP184512 
   LARISSA BORETTI MORESSI  - SP188752 
   ALANA TIEMI SUGANO BERTUOLA  - SP342920 
RECORRIDO : CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 

SOUZA 
PROCURADORE
S

: MARCELLO GARCIA  - SP169048 

   VITOR TILIERI E OUTRO(S) - SP242456 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ELIANA DE FÁTIMA UNZER E OUTRO(S) - SP115474 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por EDUARDO PIERIN E 
OUTROS, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
AV. BRIGADEIRO, assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL — Ação de rito ordinário — Servidores 

públicos estaduais — Recálculo - URV de março de 1994 — Desnecessidade 

de dilação probatória - Inocorrência da prescrição do fundo de direito — 

Aplicação da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça e da Lei n. 8.880/94 — 

Sentença de improcedência reformada — Recurso provido.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

Na origem, trata-se de ação ordinária em que os autores objetivaram 
a condenação do ente municipal no recálculo dos vencimentos de cada autor com 
sua conversão para a URV, nos meses de março a junho de 1994, nos termos do 
art. 22 da Lei n° 8.880/94. Deu-se, à causa, o valor de R$ 85.400,89 (oitenta e 
cinco mil, quatrocentos reais e oitenta e nove centavos).

Na instância ordinária, a demanda foi julgada improcedente. Em grau 
recursal, o TJSP proveu o recurso para julgar procedente o pedido autoral, fixando 
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os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (um mil reais).

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 
20, § 3º, do CPC/73. 

Sustenta, em síntese, que o valor arbitrado a título de honorários 
sucumbenciais é irrisório. Pugna pela fixação em percentual sobre o valor da 
condenação.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Parecer do MPF pelo não conhecimento do recurso, ante a falta de 
prequestionamento da norma supostamente violada (fls. 471-473).

É o relatório. Decido.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação 
processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e 
pressupostos de admissibilidade dos recursos, as regras do Código de Processo 
Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo 
n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

A revisão percentual de honorários advocatícios não é possível em 
sede especial porquanto implica incursão ao suporte fático-probatório carreado 
aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, salvo para rever a fixação de verba 
honorária em valor irrisório ou excessivo.

No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em vista 
das circunstâncias fáticas do caso, arbitrou a verba honorária R$ 1.000,00 (um mil 
reais), não se considerando exorbitante na presente hipótese.

Tal contexto não autoriza a redução pretendida, de maneira que não 
há como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 7/STJ.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO 

DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. SUPOSTA 

AFRONTA AO ART. 1022 DO CPC/2015. SÚMULA 284/STF. REVISÃO 

DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INOBSERVÂNCIA DE 

DISPOSITIVOS DO CPC/2015 E DO CÓDIGO CIVIL. LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ. NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. LEI N. 8.666/1993. 

SÚMULA 5/STJ. ÔNUS DA DIALETICIDADE DESCUMPRIDO. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A apontada violação ao art. 535 do COC/1973 (atual 1022 do 

CPC/2015) não foi suficientemente comprovada, vez que as alegações que 

fundamentam a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 

em que efetivamente houve omissão, contradição ou obscuridade ou sobre os 

quais tenha ocorrido erro material. Incidência da Súmula 284/STF.
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2. A revisão percentual de honorários advocatícios não é possível em 

sede especial porquanto implica incursão ao suporte fático-probatório carreado 

aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ, salvo para rever a fixação de 

verba honorária em valor irrisório ou excessivo.

3. O recurso especial não é, em razão das Súmulas 7 e 5/STJ, via 

processual adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em 

contexto fático-probatório próprio da causa, tampouco de interpretação de 

cláusulas contratuais.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1218320/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 20/06/2018)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. ISS. INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO 

DE PROJETOS DE INSTALAÇÃO E ALINHAMENTO DE TORRES DE 

COMUNICAÇÃO. LEGITIMIDADE DO MUNICÍPIO DE SALVADOR. 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE 

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. VERBA FIXADA SEM QUE FOSSEM DELINEADAS 

CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, TODAS AS 

CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO 

ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, 

INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO 

CPC/73, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)

IV. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas 

hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73 - dentre as quais estão compreendidas 

as causas em que vencida a Fazenda Pública -, a verba honorária deve ser 

fixada mediante apreciação equitativa do magistrado, sendo que, nessas 

hipóteses, a fixação de honorários de advogado não está adstrita aos 

percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de 

equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em face 

das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, 

podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação 

ou arbitrar valor fixo.

V. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias 

ordinárias, sob a égide do CPC/73 - como no presente caso -, não pode o STJ 

reexaminar o quantum arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, 

referentes à fixação de honorários, previstas no CPC/2015. Nesse sentido: STJ, 

AgRg no REsp 1.568.055/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA 

TURMA, DJe de 31/03/2016.

VI. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para 

exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários 

advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para 

isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no 

acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 
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20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 

do STJ para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 

especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo somente 

pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os 

critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme 

entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da 

análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma menção 

genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, 

não sendo possível extrair do julgado uma manifestação valorativa expressa e 

específica, em relação ao caso concreto, dos referidos critérios para fins de 

revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de honorários 

advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se 

manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é 

elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, 

não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na hipótese, haja 

vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da moldura fática 

apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/09/2015).

VII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a 

Segunda Turma do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e 

da legislação processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o 

arbitramento da verba honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a 

exegese segundo a qual a estipulação abaixo de determinado parâmetro 

(percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente qualifique os 

honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente com o 

valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/07/2015).

VIII. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou 

delineadas, no acórdão recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, 

todas as circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do 

CPC/73. Realizou menção superficial aos mencionados critérios e deixou de se 

manifestar a respeito do lugar de prestação do serviço. Por outro lado, os 

Embargos de Declaração opostos, em 2º Grau, não provocaram debate sobre o 

assunto. Nesse contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

IX. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 764.811/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2018, DJe 

21/05/2018)

Ademais, é cediço que, conforme orientação da Primeira Seção 
desta Corte, firmada em sede de recurso submetido ao regime dos recursos 
repetitivos, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 
aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo 
o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, ou 
mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1155125/MG, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 
06/04/2010).
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Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 02/STJ. VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 

RAZÃO DO PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, COM BASE NO 

ART 20, § 4º, DO CPC/73. ALEGAÇÃO DE IRRISORIEDADE.

1. Conforme orientação da Primeira Seção desta Corte, firmada em 

sede de recurso submetido ao regime dos recursos repetitivos, "vencida a 

Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 

dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo 

um valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp 1155125/MG, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 

06/04/2010).

2. Nesse contexto, "a fixação da verba honorária consoante o art. 20, 

§§ 3º e 4º, do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o 

advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e 

importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz não restrita 

aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado 

espera receber em razão do valor da causa" (REsp 1.446.066/SP, Segunda 

Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 12.5.2014).

3. Em se tratando de verba honorária fixada com base no art. 20, § 4º, 

do CPC/73 (ora revogado), o estabelecimento do juízo de equidade deve levar 

em consideração os critérios previstos na própria lei (§ 3º), conforme as 

peculiaridades do caso concreto, não havendo falar em preponderância do 

"valor da causa" para tal desiderato.

4. Ressalte-se que a decisão do juízo singular  que gerou a cadeia 

recursal que culminou com o provimento do recurso especial  foi proferida em 

novembro/2012. Nesse contexto, o fato de o recurso especial (interposto em 

outubro/2014) ter sido provido quando já vigente o CPC/2015 não justifica a 

aplicação do regime de honorários previsto na novel legislação.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgRg no REsp 1506564/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 

22/11/2018)

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 
incidência do óbice sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados.

Nesse sentido, destaco:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. HEPATITE C. INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E 

MORAL. AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, procedendo com amparo nos elementos de 
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convicção dos autos, entendeu que não há nexo causal entre a conduta dos 

agentes públicos e os danos sofridos pelos ora agravantes, e que estes não 

trouxeram provas para corroborar o que alegou.

2. Não é cabível em Recurso Especial o exame de questões que 

demandam o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em vista do 

óbice da Súmula 7 do STJ.

3. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 

caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.612.647/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 7/3/2017.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. A reforma do acórdão recorrido, no sentido de se entender pela 

falsidade da prova pericial, da existência de documento novo e da ocorrência de 

erro de fato, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, prática 

vedada pela Súmula 7/STJ.

2. A incidência da Súmula 7 do STJ impede o exame do dissídio, na 

medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, 

com base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 638.513/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não 
conheço do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 22 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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